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Ata n. 122/2023 

Câmara do Programa de Pós-Graduação em Direito e Justiça Social do Conselho da Faculdade de 

Direito 

 

Aos 31 dias do mês de janeiro de 2023, reuniu-se em formato híbrido às 16h, a Câmara do Programa de 1 

Pós-Graduação em Direito e Justiça Social (PPGDJS) vinculado a Faculdade de Direito, com a presença 2 

das(os) professoras(es): Sheila Stolz, Carlos André Sousa Birnfeld, Eder Dion de Paula Costa, Eduardo 3 

Pitrez de Aguiar Corrêa, Felipe Wienke, Felipe Kern Moreira, Héctor Cury, Horácio Wanderlei 4 

Rodrigues, José Ricardo Caetano Costa, Liane Francisca Hüning Pazinato; Paulo Ricardo Opuszka, 5 

Rafael Fonseca Ferreira, Raquel Fabiana Lopes Sparemberger e Renato Duro Dias, bem como Maurício 6 

de Souza (representante Discente) para deliberar sobre os seguintes pontos de pauta. 1) Referendo das 7 

decisões da Coordenação relativas ao Projeto de Doutorado (APCN); 2) Procedimentos finais do 8 

encerramento do semestre letivo de 2022 e relativos ao primeiro semestre de 2023; 3) Aprovação das 9 

normas internas para Estágio de Pós-doutorado; 4) Atualização da Norma de Produtividade; 5) 10 

Atualização da pontuação da produção da norma de credenciamento (Novo Qualis); 6) Homologação do 11 

recredenciamento; 7) Homologação do Edital de Bolsas 2023; e, 8) Apuração preliminar para possível 12 

abertura de processo administrativo para fins de revisão e possível anulação do ato de revalidação do 13 

diploma de JOÃO RIÉL MANUEL NUNES VIEIRA DE OLIVEIRA BRITO. A Coordenadora iniciou a 14 

reunião solicitando a inclusão no ponto de pauta da indicação dos nomes dos professores Eduardo e José 15 

Ricardo como editores da Revista Juris. O pedido de inclusão do ponto de pauta foi colocado em votação 16 

e aprovado por unanimidade e, concomitantemente, também foi aprovada por unanimidade a indicação 17 

dos nomes dos professores Eduardo e José Ricardo para Editores da Revista Juris. Passou-se então ao 18 

próximo ponto de pauta relativo ao Referendo das decisões da Coordenação concernentes ao Projeto de 19 

Doutorado (APCN). A Coordenadora narrou aos presentes as decisões que haviam sido tomadas pelo 20 

Corpo Docente em conjunto com a Comissão APCN, no que diz respeito a Proposta de Doutorado 21 

encaminhada para avaliação da Área na CAPES, a saber: a) inclusão do Professor Dr. Roberto Bueno 22 

Pinto no corpo permanente da APCN; b) alteração do vínculo de docente colaboradora para docente 23 

permanente da professora Fabiane Simioni na APCN encaminhada; c) modificação dos nomes das Linhas 24 

de Pesquisa que passaram a denominar-se: LINHA DE PESQUISA DIREITOS HUMANOS, 25 

DIVERSIDADE E SOCIEDADE DIGITAL e LINHA DE PESQUISA CIDADANIA, EDUCAÇÃO E 26 

SUSTENTABILIDADE; d) alteração do título do PROJETO DE PESQUISA CONSTITUIÇÃO, 27 

SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO E DIREITOS FUNDAMENTAIS vinculado a LINHA DE 28 

PESQUISA DIREITOS HUMANOS, DIVERSIDADE E SOCIEDADE DIGITAL para PROJETO DE 29 

PESQUISA CONSTITUIÇÃO, SOCIEDADE DIGITAL E DIREITOS HUMANOS-FUNDAMENTAIS; 30 

e) alteração da Disciplina - SEMINÁRIO “CRIME SUBCULTURAS E CONTROLE NA SOCIEDADE 31 

EM REDE” para SEMINÁRIO “VIOLÊNCIA, CONTROLE E DIREITOS HUMANOS NA 32 

SOCIEDADE EM REDE”. Colocada em votação as alterações realizadas foram aprovadas por 33 

unanimidade. Logo a seguir, foram expostos pela Coordenadora os procedimentos finais do encerramento 34 

do semestre letivo de 2022 e relativos ao primeiro semestre de 2023. Em sua exposição a Coordenadora 35 

mencionou os procedimentos de encerramento do ano letivo de 2022 e das respectivas Bancas de 36 

Qualificação e Defesa que foram encaminhados por e-mail a docentes e discentes. Também ressaltou a 37 

importância de elaborar o CRONOGRAMA 2023 para as Disciplinas de Produtividade I e II, Projeto de 38 

Dissertação, Pesquisa Orientada e Dissertação. Em vista do exposto, pautou-se por unanimidade que a 39 

Coordenação encaminharia ao Corpo Docente uma minuta de Cronograma para que os(as) docentes 40 

analisassem previamente a proposta a fim de incluir sugestões/modificações em dito Cronograma que 41 

seria logo depois de referendado através de consulta virtual, encaminhado por e-mail no início do ano 42 

letivo, as(os) discentes e docentes. A Coordenadora passou para o próximo ponto de pauta concedendo a 43 

palavra ao professor Eder com o objetivo de que ele apesentasse as normas internas para Estágio de Pós-44 

doutorado que foram projetadas com vistas a atender as necessidades do Programa e de conformidade 45 

com as normas da FURG sobre o tema. Feita a apresentação e sanadas as dívidas que foram levantas, a 46 

Coordenadora colocou em votação a referida normativa que foi aprovada por unanimidade. Logo a seguir, 47 
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tratou-se da Atualização da Norma de Produtividade com o objetivo de adequá-la ao Qualis quadriênio 48 

2017-2020. Colocada em votação, a nova Norma de Produtividade foi aprovada por unanimidade. Com 49 

relação ao seguinte ponto de pauta: Atualização da pontuação da produção da norma de credenciamento 50 

(Novo Qualis), após a leitura da referia atualização, a Coordenadora abriu para discussões e não havendo 51 

nada a tratar, a atualização foi colocada em votação sendo aprovada por unanimidade. A Coordenação 52 

informou que todos(as) os(as) docentes permanentes do Programa solicitaram recredenciamento e depois 53 

das análises levadas a Termo pela Comissão, todos os recredenciamentos foram aceitos. Lida a nominata, 54 

homologaram-se os recredenciamentos por unanimidade. Logo a seguir, a Coordenadora leu a proposta de 55 

Edital de Bolsas para 2023, informando que ele somente seria publicado se novas bolsas fossem 56 

concedidas ao Programa. O Edital proposto foi aprovado por unanimidade. A Coordenadora passou a 57 

tratar do último ponto de pauta: “Apuração preliminar para possível abertura de processo administrativo 58 

para fins de revisão e possível anulação do ato de revalidação do Diploma de JOÃO RIÉL MANUEL 59 

NUNES VIEIRA DE OLIVEIRA BRITO”. A Coordenadora ponderou sobre o tema e, por unanimidade, 60 

deliberou-se por analisar o Processo de Revalidação do Diploma de Mestre em Direito obtido na 61 

Universidade Autônoma de Lisboa. Como nada mais foi tratado, foi encerrada a reunião às 18:20h e a 62 

presente Ata foi lavrada e assinada por mim, Professora Drª Sheila Stolz da Silveira e será publicada na 63 

página da Faculdade de Direito: http://direito.furg.br. Rio Grande, 31 de janeiro de 2023.  64 


